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Acórdão dos Juízes Deolindo dos Santos, Guilhermino da Silva
e Edite Palmira dos Reis que compõem o Colectivo do Tribunal
de Recurso:

I.  RELATÓRIO.

Sua Excelência, o Presidente do Parlamento Nacional solicita
ao Supremo Tribunal de Justiça (actualmente o Tribunal de
Recurso) a fiscalização abstracta da constitucionalidade do
art.º 15º, n.º 2, do Regimento Parlamento Nacional, motivado
pelo pedido de destituição daquele do cargo de Presidente do
Parlamento Nacional, destituição apresentada por 12 deputados
da Bancada da Oposição Parlamentar, ao abrigo do art.º 150 da
Constituição, por ser inconstitucional da norma dele constante.
Termina o seu requerimento tecendo as seguintes conclusões:

1.   As dúvidas de constitucionalidade suscitadas na petição
em anexo, apresentada por 12 deputados da Bancada da
Oposição Parlamentar - CNRT, PLP e KHUNTO, que
pretendem a destituição do Presidente do Parlamento
Nacional, antes de decorrido o prazo de 6 meses, com
fundamento no art.º 15.º, n.º 2 do Regimento do Parlamento
Nacional n.º 1 /2016 de 11 de Maio (Primeira Alteração do
Regimento do Parlamento Nacional), é o objecto da
Fiscalização abstracta da Constitucionalidade, nos termos
do art.º 150.º, alínea b), da Constituição.

2.  Os 12 deputados da Bancada da Oposição Parlamentar
CNRT, PLP e KHUNTO, pretendem a destituição do
Presidente do Parlamento Nacional, nos termos e
fundamentos do art.º 15.º, n.º 2 do Regimento do Parlamento
Nacional n.º 1/2016 de 11 de Maio, (Primeira Alteração do
Regimento do Parlamento Nacional).

Porém, esta pretensão é inconstitucional porque o Pre-sidente
do PN ainda se encontra no exercício legítimo das suas
funções, uma vez que não decorreu o prazo de 6 meses posterior
à sua eleição.

3.   Na verdade, o Artigo 100.º (Dissolução) 1 da Constituição
da República dispõe que:

O Parlamento Nacional não pode ser dissolvido nos seis meses
posteriores à sua eleição ( ... ) sob pena de inexistência jurídica
do ato de dissolução.

Por outro lado, define o art.º 14.º do Regimento do Parlamento
Nacional n.º 1/2016 de 11 de Maio, (Primeira Alteração do
Regimento do Parlamento Nacional),

1.  O Presidente representa o Parlamento Nacional, defende os
seus direitos e dignidade, dirige e coordena os seus
trabalhos com imparcialidade, e exerce autoridade sobre
lodos os funcionários, agentes e forças de segurança
colocadas ao serviço do Parlamento.

2.  O Presidente substitui o Presidente da República nos termos
do n. º 1 do artigo 82.º e do n.º 1 do artigo 84.º da
Constituição.

3.  O Presidente tem honras de representante do segundo Órgão
de Soberania.

4. O Presidente será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, rotativamente por um dos Vice-Presidentes.

KDonley
Highlight
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DIPLOMA  MINISTERIAL N.o 2 /2018

de  13  de  Janeiro

REGULAMENTO  DE  ROTULAGEM  DE  PRODUTOS
DO  TABACO

O  Decreto-Lei n.º 14/2016 de 8 de junho, do  Regime de Controlo
do Tabaco, que entrou em vigor em Novembro de 2016, tem
como objeto principal o combate ao tabagismo, sendo que as
suas normas são direcionadas especialmente para a prevenção
ao consumo de produtos do tabaco, bem como a sensibilização
e a educação para a saúde.

Considerando que as embalagem de tabaco é o veículo de
publicidade do produto mais utilizado para se chegar aos
consumidores, o Decreto-lei acima referido deu-lhe especial
atenção e determinouo uso deste para veicular mensagens de
sensibilização e educação para a saúde, direcionadas
principalmente à camada mais jovem de consumidores.

Entretanto, a aplicação de algumas das disposições do referido
Decreto-lei, nomeadamente as concernentes às embalagens e
informações sobre o produto, carecem de regulamentação.

Assim, o Governo, pelo Ministro da Saúde, manda, ao abrigo
do previsto no artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 14/2016, de 8 de
Junho, publicar o seguinte diploma:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma regulamenta a rotulagem de produtos do
tabaco, bem como os relatórios sobre o produto a serem
apresentados ao Ministério da Saúde.

Artigo 2.º
Definições

1.  Os termos e definições previstos no Decreto-Lei n.º 14/
2016, de 8 de Junho, quando utilizados neste diploma, têm
o mesmo significado que naquele lhes é atribuído.

2.   Para efeitos do presente diploma, entende-se por:

a) Decreto-Lei - o Decreto-Lei n.º14/2016, de 8 de junho,
que aprovou o Regime de Controlo do Tabaco;

b) Superfície externa dianteira:

i)    relativamente a um maço de cigarros, uma das duas
faces maiores da embalagem que inclui a dianteira
da tampa articulada quando existe;

ii)  relativamente a uma bolsa, a superfície que é
sobreposta pela abertura da bolsa; ou

iii) para qualquer outra embalagem de tabaco, uma das
maiores superfíces da embalagem.

c) Superfície externa traseira: – uma das duas faces

maiores  do maço de cigarros, a que fica diametralmente
aposta à Superfície externa dianteria; ou para qualquer
outra embalagem de produtos do tabaco, uma das faces
maiores que não a dianteira.

d)  Superfície externa superior (do topo):

i)    relativamente a um maço de cigarros, uma das faces
menores  perpendicular às superfícies  externas
dianteira, traseira e lateral;

ii)   relativamente a qualquer outra embalagem de tabaco,
a face do topo da embalagem de tabaco. (caso exista)

e) Superfície externa inferior (do fundo):

i)   relativamente a um maço de cigarros, a face diametral-
mente oposta à superfície  externa superior;

ii)    relativamente a qualquer outra embalagem de tabaco,
a face externa do fundo da embalagem de tabaco.
(caso exista)

f) Embalagem Primária - um recipiente para venda a
retalho, no qual o produto do tabaco é diretamente
colocado;

g) Embalagem Secundária - um recipiente, no qual o
produto do tabaco em embalagem primaria é colocado
para venda a retalho ( excluindo qualquer invólucro
transparente);

h) Superfície externa lateral - as duas faces perpen-
diculares às superfícies externas dianteira  e traseira da
embalagem de produtos do tabaco, que não as faces
do topo  ou do fundo;

Artigo 3.o

Rotulagem e etiquetagem das embalagens

1.    As superfícies externas das embalagens qualquer produto
do tabaco a ser importado, distribuído ou comercializado a
retalho em Timor Leste, devem cumprir os seguintes
requisitos:

a) As advertências sanitárias, previstas no artigo 13.o do
Decreto-Lei e as correspondentes imagens, conforme
ilustrado no anexo I do presente diploma, que deste faz
parte integrante, devem cobrir 85% da totalidade da
superfície externa dianteira de qualquer embalagem
primária e/ou secundaria de tabaco, de modo a que:

i)     A advertência sanitária cubra 20% da parte superior
da superfície externa dianteira; e

ii)    A imagem cubra 65% da superfície externa dianteira.

b) As advertências sanitárias previstas nas alíneas a), b),
c), d), e) e f) do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei corres-
pondem às imagens I, II, III, IV, V e VI respetivamente,
do anexo I do Presente diploma, que conjuntamente
formam os modelos de rotulagem a que se refere o n.o 1
do artigo 12.o do Decreto-Lei.
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c) A advertência sanitária e a correspondente imagem
deve cobrir 100% da superfície externa traseira de
qualquer embalagem de tabaco, de modo a que:

i)   A advertência sanitária, incluindo o numero de
telefone para consultas especializadas de cessação
tabágica, cubra 20% da parte superior da superfície
externa traseira; e

ii)  A imagem cubra os restantes 80% da superfície
externa traseira.

d) Relativamente aos maços de cigarros e quaisquer outras
embalagens de produtos de tabaco que tenham
superfície externa superior ( do topo) e superfície externa
inferior (do fundo), a advertência sanitária deve cobrir
100% das referidas superfícies.

2.   As informações sobre os teores de alcatrão, nicotina e
monóxido de carbono, previstas no n.º 3 do artigo 12.º do
Decreto-Lei, devem cobrir 50% da parte inferior da
superfícies externa lateral direita de qualquer embalagem
primária ou secundária de cigarros e produtos do tabaco.

3.   O código de barras, e outras informações sobre o produto,
devem ser exibidos nas embalagens de tabaco na parte
inferior da superfície externa lateral esquerda da seguinte
forma:

a) O código de barras deve ser impresso a preto e branco
na parte superior do espaço que lhe é destinado e deve
cobrir 30% do mesmo.

b) O numero do lote do produto e informações sobre o
local e a data de produção deve ocupar 20% da super-
fície externa lateral esquerda, logo abaixo do código de
barras.

4. O código de barras pode ser apresentado em qualquer
superfície externa das embalagens de produtos de tabaco
que não sejam maços de cigarros, desde que não encubra
quaisquer advertências sanitária.

5.  Quaisquer advertências sanitárias, exigidas nos termos do
presente diploma, têm que ser apresentadas:

a) Numa das línguas oficiais;

b) De forma claras e legível;

c) No tipo de letra conhecida por Calibre;

d) Em letra maiúscula ou, no caso das informações exigidas
pelo n.º 2 do presente  artigo, numa combinação de
letras maiúsculas e minúsculas;

e) Em letras brancas sobre um fundo preto.

f) O tamanho das letras das informações nos maços de
cigarros devem ser conforme estabelecido no anexo I
ao presente diploma.

g) Nas embalagens secundárias o tamanho das advertên-

cias sanitárias e outras informações sobre o produto
devem ser proporcionais ao espaço que lhes são
destinados, tendo em consideração as dimenções das
letras previstas nos anexo I para os maços de cigarros,
sendo que em qualquer dos casos devem cobrir a maior
parte do espaço que lhes são destinados.

6.   As advertências sanitárias e respetivas imagens, conforme
exigidas no presente diplom,  podem ser cortadas, desde
que:

a) Se revele necessário fazê-lo para ajustar a imagem à
respetiva superfície externa da embalagem de tabaco; e

b) O objetivo final da imagem não seja prejudicado com o
corte.

7.   A marca ou logótipo dos fabricantes/importadores dos
produtos do tabaco só podem ser colocados  na superfície
externa dianteira, paralelamente ao bordo inferior e, ocupam
até 15% da referida superfície.

8.  A marca ou logótipo dos fabricantes/importadores dos
produtos do tabaco devem ser de cor branca sobre fundo
de cor Alumínio Gris (RAL 9007).

9.   É estritamente proibida aos fabricantes/importadores a
utilização da superfície referida no numero 7 para
transmitirem mensagens sobre o produto, nomeadamente
através de textos, cores ou figuras, designações, marcas e
símbolos figurativos ou outros sinais que sugiram que um
determinado produto é menos prejudicial de que os outros,
incluindo a marca de fabrica tais como “ leve, ultraleve,
moderado, menos tara, elegante” ou correspondentes
traduções, bem como qualquer grafismo associado ao
tabaco ou com a intenção de o associar às descrições.

10. Toda a superfícies externa das embalagens de produto do
tabaco que não sejam cobertas por advertências sanitárias
e respetivas imagens, ou as informação conforme previstas
no anexo I ao presente diploma, são de cor Alumínio Gris
(RAL 9007).

11. As imagens associados às advertência sanitárias devem
ser de alta qualidade, no mínimo de 300ppi.

12. O disposto no presente artigo é aplicável, com as devidas
adaptações, aos autocolantes a que se refere no número 7
do artigo 12.o do Decreto-Lei.

13. Sem prejuízo do dever do cumprimento do disposto no
Decreto-lei e no presente diploma, o Ministério da Saúde
poderá disponibilizar aos produtores, importadores e/ou
distribuidores do tabaco,  em suporte digital os modelos
de rótulos aprovados no anexo I ao presente diploma.

14. As dimenções e características técnicas das informações
que devem constar dos maços de cigarros, aplicáveis com
as devidas adaptações a outras embalagens de produtos
do tabaco, encontram-se previstas e ilustradas no Anexo
II ao presente diploma.
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Artigo 4.º

Testes

1.   Para efeitos do disposto no artigo 10.º do Decreto-Lei, os fabricantes/importadores de produtos a serem comerciali-zados em

Timor-Leste devem comunicar anualmente ao Ministério da Saúde, a quantidade média de alcatrão, nicotina e monóxido de

carbono, respetivamente, produzida pelas suas marcas de cigarros (relativamente a cada uma das suas variantes), quando

testadas de acordo com as seguintes normas:

(a) ISO 3308 (Routine analytical cigarette-smoking machine – Definitions and standard conditions); e

(b) ISO 10315 (Cigarettes – Determination of nicotine in smoke condensates – Gas – Chromatographic method).

2.   Os resultados dos testes exigidos nos termos previstos no artigo 10.º do Decreto-Lei devem ser apresentados aos Serviços

competentes do Ministério da Saúde, no prazo de 60 dias a contar do final de cada ano civil, de acordo com o modelo

estabelecido no Anexo III do presente Diploma.

Artigo 5.º

Relatórios sobre os ingredientes

1.    Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei, o relatório a ser apresentado aos Serviços competente do

Ministério da Saúde, tem que ser elaborado de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III do presente Diploma.

2.    Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei, o relatório a ser apresentado aos Serviços competentes do

Ministério da Saúde, tem que ser elaborado de acordo com o modelo estabelecido no Anexo III do presente Diploma.

3.    Os relatórios exigidos nos termos do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei, têm que ser apresentados aos Serviços competentes

do Ministério da Saúde, no prazo de 60 dias após o final de cada ano civil, devendo o relatório exigido nos termos previstos

no n.º 2 do artigo 11.º ser apresentado 30 dias antes da data prevista para o início de venda no País.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no 120 dias após a sua publicação.

Díli, 10 de Novembro de 2017

Dr. Rui Maria de Araújo

Ministro de Estado e Ministro da Saúde
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Anexo III 

Modelo do relatório (testes) 

Fabricante ou importador:  

Ano civil: 

Laboratório: 

Produto:  

Marca e nome da variante   Tar (mg) Nicotina (mg)  CO (mg) 

 

I [nome completo] residente em [endereço], [cargo exercido no laboratório de ensaio], 

certifico que o relatório reflete os resultados de todos os testes realizados no laboratório 

de [local] por, ou em nome de, [nome do fabricante] no ano de [ano] para efeitos do 

[Regulamento]. 

Local: 

Data: 

 

Modelo do relatório (ingredientes) 

Fabricante ou importador:  

Ano civil: 

Nome do produto do tabaco: 

Classe do produto do tabaco: 

Cigarros / tabaco para cigarros / tabaco para cachimbo / charutos / outros [especificar]* 

a) peso do tabaco por classe de produto: 

b) total do peso dos aditivos por classe de produto: 

c) Lista de aditivos e quantidades não excedidas para cada 

marca e variantes da marca nesta declaração: 

 

 

Nome botânico ou químico comum 

Quantidade não 

excedida (percentagem 

em peso) 

Eu, [nome completo] residente em [endereço], [cargo exercido], certifico que a 

informação constante do, e/ou em anexo a, * este relatório é correta para efeitos do 

[Regulamento]. 

Local: 

Data: 
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Modelo de relatório (ingredientes dos novos Produtos do Tabaco) 

Fabricante ou importador:  

Nome do produto do tabaco: 

Data prevista para o lançamento: 

Classe do produto do tabaco: 

Cigarros / tabaco para cigarros / tabaco para cachimbo / charutos / outros 

[especificar]* 

a) peso do tabaco por classe de produto: 

b) total do peso dos aditivos por classe de produto: 

(c) Lista de aditivos e quantidades não excedidas para 

cada marca e variantes da marca nesta declaração: 

 

Nome botânico ou químico comum 

Quantidade não excedida 

(percentagem em peso) 

 
  

 
    

Eu, [nome completo] residente em [endereço], [cargo exercido], certifico que a informação 

constante do, e/ou em anexo a, * este relatório é correta para efeitos do [Regulamento]. 

Local:                                                      Data: 
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